
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS CRIMINAIS - MESTRADO 

 
 
 
 
 
 

MÔNICA LILIAN GAY GIRARDI 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE: UMA ALTERNATIVA 
VIÁVEL À PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre 
2007 



PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE DIREITO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS CRIMINAIS - MESTRADO 

 
 
 
 
 
 
 

MÔNICA LILIAN GAY GIRARDI 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE: UMA ALTERNATIVA 
VIÁVEL À PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 

 

 

Dissertação apresentada como requisito para obtenção do 
grau de Mestre em Ciências Criminais, pelo Programa de 
Pós-graduação da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 
 

 
 
 
 
 
 

Orientador: Prof. Dr. Emil Albert Sobottka. 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre 
2007



 
 
 
 

 

 

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 
 
 

 
G521p. Girardi, Mônica Lilian Gay  

Prestação de serviços à comunidade: uma alternativa viável à privação 
de liberdade / Mônica Lilian Gay Girardi. – Porto Alegre, 
2007. 
 

Diss. (Mestrado em Ciências Criminais) 
Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, 
PUCRS, 2007. 

 
 1. Direito Processual Penal – Brasil 2. Serviços Comunitários 3. 

Penas Alternativas (Direito Penal) 4. Penas 
Privativas de Liberdade I. Título 

 
CDD 341.54 
  

 
 

Bibliotecária responsável 
Iara Breda de Azeredo 

CRB 10/1379 

 
 
 
 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedicatória 

 

Dedico este trabalho às Assistentes Sociais do Setor 

de Serviço social da Vara de Execuções de Penas e Medidas 

Alternativas de Porto Alegre Cedile Frare Greggianin, 

Cleonice Salomão Cougo, Maria Inez Stump, Nádia Regina 

Sato Dias e Suzete Suslik Zylbertszetejn e ao funcionário 

Júlio César Rodrigues Scherer, pelo apoio, carinho e 

confiança. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta 

sozinho; os homens se libertam em comunhão.” 

Paulo Freire 

 



RESUMO 

 
 

O estudo objetiva mostrar a realidade da aplicação da prestação de serviços à comunidade na 

Vara de Execuções de Penas e Medidas Alternativas de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. A pesquisa 

traz à tona o trabalho pioneiro desenvolvido pelas Assistentes Sociais do Setor de Serviço Social da 

Vara já citada, na busca da melhor forma de se executar a prestação de serviços à comunidade, 

valorizando, acima das dificuldades do ser humano, a solidariedade. Os casos analisados 

correspondem aos processos nos quais foi aplicada e executada a prestação de serviços à comunidade e 

que tiveram seu término nos anos de 1998, 1999 e 2000. O trabalho desenvolvido pretende colaborar 

com o desenvolvimento de estudos para uma maior aplicação de medidas alternativas ao cárcere. A 

pergunta que se pretende responder com o presente estudo é se a prestação de serviços à comunidade é 

uma modalidade de pena viável na substituição da privação de liberdade e em que casos ela seria 

possível. 

 

 

Palavras-chaves: prestação de serviços à comunidade - execução. 



 

 

ABSTRACT 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Lo studio ha la finalità di presentare la realtà della applicazione dei servizi alla communità nela 

cicunscrizzione penale di esecuzioni della penalità e regole alternative di Porto Alegre, Rio Grande do 

Sul (Vara de Execuções de Penas e Medidas Alternativas). La ricerca rivela il lavoro pioniere 

sviluppato per le assistenti sociali del settore della circuncrizzione riferita (Vara), con intenzione di 

trovare la migiore forma de eseguire la prestazione dei servizi alla communità, vallorizzando, oltre le 

difficoltà del'essere umano, la solidarietà.  I fatti analisatti corrispondono ai processi nel quali è stata 

apllicata e exeguita la prestazione dei servizi alla comunità e che sono finiti negli anni di 1998,1999 e 

2000. Il lavoro svilupatto ha la pretenzione di collaborare con lo sviluppo degli studi per una maggione 

applicazione delle regole alternative invece della prigione. La domanda che prettende rispondere con 

questo studio è questa: se la prestazione dei servizi alla  communità è una modalitá de penalità 

transitabile nella sostituzione della privazione della libertá e le sue possibilita. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este trabalho foi desenvolvido para que se pudesse conhecer a realidade da aplicação da 

prestação de serviços à comunidade na vara de execuções de penas e medidas alternativas  de Porto 

Alegre. Durante mais de um ano de pesquisa, a realidade do Setor de Serviço Social da Vara de 

Execuções Criminais da capital foi sendo descoberta, e este trabalho busca refletir parte desse 

conhecimento.  

 

O trabalho desenvolvido e o conhecimento alcançado resultam principalmente da generosidade 

das assistentes sociais que lá trabalham, que, ao exporem toda a vivência desde o projeto pioneiro de 

aplicação da prestação de serviços à comunidade até hoje, tornaram possível o estudo apresentado. 

Espera-se que as realidades aqui descritas, vivenciadas e pesquisadas possam ser instrumentos úteis na 

maior aplicação de alternativas à prisão. 

 

Cumpre, ainda, mencionar que são poucos os dados referentes à aplicação da prestação de 

serviços à comunidade, como os estabelecidos pelo Instituto Latino-Americano das Nações Unidas 

para a Prevenção do Delito e do Tratamento do Delinqüente (ILANUD) em 1997. Em decorrência 

disso, foram coletados os dados a respeito do cumprimento da prestação de serviços à comunidade na 

antiga Vara de Execuções Criminais de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, de janeiro de 1998 a 

dezembro de 2000. Esses dados serão oportunamente trazidos à colação e analisados, para que o 

funcionamento e a realidade da aplicação da prestação de serviços à comunidade sejam revelados e 

conhecidos. Além dos dados coletados foram feitas entrevistas com as assistentes sociais, com o 

funcionário do setor e com um dos prestadores. Para uma melhor adequação das falas das entrevistadas 

que poderão ser citadas neste trabalho, convencionou-se nominá-las de assistente social 1, assistente 

social 2 e assim por diante. 

 

Concluída a pesquisa, pretende-se, com alguma segurança, avaliar se a prestação de serviços à 

comunidade é essa alternativa que há muito se busca, ou seja, se ela possibilita a reintegração e em que 

casos. 

 

As penas alternativas tem sido objeto de constantes citações, em razão da importância e da 

abrangência de sua aplicação.1  

 

                                                           
1A notícia exibida na capa do Diária da Justiça:Justiça Gaúcha investe na ressocialização dos apenados, é exemplo de tal 

repercussão. Diário da Justiça, Porto Alegre, ano VII, n. 2.091, capa, 19 abr. 2001. (Anexo I) 



 

 

 Neste trabalho se buscará esclarecer os elementos essenciais ligados a aplicação da prestação 

de serviços à comunidade na Vara de Penas e Medidas Alternativas, com o fito de estabelecer como 

ocorre sua aplicação e se tal espécie de pena é alternativa viável (passível de ser realizada) ao cárcere. 

 

O exame que se pretende realizar diz respeito à viabilidade prática de sua aplicação, uma vez 

que a lei ao elencar a prestação de serviços à comunidade no rol das penas restritivas de direitos lhe 

deu viabilidade jurídica. 

 

Assim, desta investigação deverão surgir dados que recomendem (ou não) a prestação de 

serviços à comunidade como medida a ser aplicada a esses ou aqueles casos. A averiguação da 

adequação e da efetividade de tais medidas também serão perquiridas.  



 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 

 

O trabalho elaborado e a pesquisa coletada no setor de Serviço Social da Vara de Execuções de 

Penas e Medidas Alternativas de Porto Alegre fazem crer que há alternativas possíveis para uma 

parcela da criminalidade, a fim de minimizar o caos da carcerização e seus reflexos. 

 

Essas alternativas não têm um só nome, um só idealizador, nem uma única maneira de ser 

executada, mas necessitam de dedicação, de vontade política e social, de conhecimento técnico e, 

principalmente, de crédito no ser humano. 

 

A prestação de serviços à comunidade, por tudo que aqui se expôs, é, sem dúvida, uma dessas 

alternativas e, como tal, tem uma parcela de responsabilidade nas mudanças que ocorrem diariamente 

na realidade da execução penal do nosso Estado. 

 

Ela não consiste numa realidade pronta e acabada, e esse é seu maior segredo. Ela é 

constantemente construída, destruída e reconstruída, sempre com a preocupação de melhor atender aos 

seres humanos “desviantes” derivados da sociedade da qual fazem parte. 

 

A prestação de serviços (de acordo com a pesquisa realizada) embora seja aplicada a uma 

população diversa da encontrada, por regra, no sistema fechado demonstra que antes de qualquer coisa 

há que se ter vontade: vontade de possibilitar a reintegração (por parte do poder judiciário e da 

sociedade) e vontade de mudar por parte do prestador. Todo o restante representa o esforço para 

realizar essas vontades. 

 

Se o índice de ‘retorno ao sistema’ encontra-se abaixo de 6%, significa que a prestação de 

serviços à comunidade quando bem executada faz diferença, consegue (e consegue na imensa maioria 

das vezes) possibilitar uma reintegração do prestador com a sociedade, desta integração é que 

decorrem os resultados êxitosos. 

 

Verificou-se que o principal mérito da prestação de serviços à comunidade, sem mencionar, é 

claro, o fato de tratar condenados, injustiçados e demais como partes integrantes de uma sociedade, diz 



 

 

respeito ao fato de que não se pode escusar da parcela de responsabilidade na construção de um mundo 

melhor e mais justo. 

 

A prestação de serviços à comunidade tem o dom de integrar e fazer refletir. Ela não permite 

que se esqueça de que os “condenados” são produto da sociedade e que se tem para com eles 

responsabilidades e vínculos que, se compreendidos, tornam a aplicação de uma pena algo muito maior 

e gratificante, como demonstram a entrevista do prestador2(“a prestação de serviços à comunidade 

ocasionou-me uma oportunidade muito significativa, com referência ao lado humano”)  e a referência 

da assistente social 1 aos casos que mais lhe marcaram3, dentre eles a feita na avaliação final pela 

prestadora Vera Lúcia: “Eu só tenho a agradecer a todos a oportunidade maravilhosa que me deram de 

ajudar pessoas que precisam e ao mesmo tempo pagar por meu erro”. 

 

Muitos outros casos poderiam ser citados mas o objeto não é este e sim o de provar que 

oferecer possibilidades a alguém pode representar o caminho da reintegração. 

 

Durante este estudo, aprendeu-se como é trabalhar numa execução penal comprometida com o 

ser humano e suas circunstâncias, observando os resultados por ela gerados, os quais, pouco a pouco, 

causaram surpresa e regozijo.  

 

Conclui-se este trabalho com a certeza de que a prestação de serviços à comunidade não é a 

salvação de um sistema que desde sua criação tem inúmeras dificuldades, mas é uma alternativa eficaz, 

possível e socialmente construtiva que, se bem aplicada, proporciona aos seres humanos uma escolha 

por uma vida melhor, mais digna, com mais sentido, uma vez que integrada com as demais. 

 

Finalizando, faz-se necessário esclarecer que a cada dia a reintegração aqui tratada se torna 

mais difícil de ser buscada e alcançada, tanto pela quantidade de prestadores que hoje se tem, quanto 

pela mudança de perfil desses, como pelo enrijecimento dos seres humanos. 

 

Conviver em sociedade e respeitar a dignidade humana são elementos que ultimamente estão 

bastante desencontrados e cada vez menos interessantes de serem preservados. Tal desencontro ao 

invés de propiciar um repensar, uma busca por mudanças,  só tem aumentado o isolamento, o egoísmo 

e a falta de compreensão com a coletividade. 

 

                                                           
2 Apêndice H 
3 Apêndice A 



 

 

A cada dia aumentam os problemas acerca da criminalidade e para solucioná-los se buscam 

alternativas milagrosas, com este estudo a prestação de serviços à comunidade provou que não é um 

milagre que solucionará a questão, mas sim vários atos contínuos e perenes de oferta de auxílio ao ser 

humano que podem minimizar a realidade atual. 

 

A prestação de serviços à comunidade permite duas conclusões importantes: 1) a valorização 

do ser humano proporciona impressionantes e positivos resultados (e os mantêm ao longo do tempo); 

2) o caminho para a execução penal, qualquer que seja ele, depende necessariamente da participação 

efetiva da sociedade. 

 

A prestação de serviços pelo que se buscou demonstrar cumpre, quando bem executada, a 

finalidade maior das penas: possibilitar a integração entre o ‘desviante’ e a sociedade. E tal integração 

representa um dos mecanismos que levam ao baixo índice de ‘retorno ao sistema’ desses ‘desviantes’ 

aqui estudados. 
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